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RESOLUÇÃO Nº 713, DE 15 DE JUNHO DE 2023. 

 
Dispõe sobre a reprovação do Relatório Anual de 
Gestão 2022 do Ministério da Saúde e a indicação 
de medidas corretivas de gestão. 

 
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde (CNS), em sua 

Trecentésima Quadragésima Terceira Reunião Ordinária, realizada nos dias 14 

e 15 de junho de 2023, no uso de suas competências regimentais e atribuições 

conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; pela Lei nº 8.142, de 

28 de dezembro de 1990; pela Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 

2012; pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006; cumprindo as disposições 

da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da legislação 

brasileira correlata; e 

Considerando que a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, 

em seus artigos 36, §1º, 39, §4º, estabelece a competência do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) para avaliar e emitir parecer conclusivo a respeito do 

Relatório Anual de Gestão (RAG), do Ministério da Saúde; 

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Saúde a análise 

da gestão das políticas de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e 

financeiros, nos termos da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de1990; 

Considerando que os processos de elaboração dos relatórios anuais de 

gestão pelo Ministério da Saúde e de análise e deliberação pelo Conselho 

Nacional de Saúde desde 2008 trouxeram subsídios tanto para a revisão da 

gestão orçamentária e financeira do Ministério da Saúde, quanto para a revisão 

do arcabouço legal e infralegal que rege a execução orçamentária e financeira 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente em relação à 

aplicação mínima federal em ações e serviços públicos de saúde e para a 

definição do que são ações e serviços públicos de saúde para aferição do 

cômputo dessa aplicação mínima; 

Considerando que as orientações e deliberações do Conselho Nacional 

de Saúde, por meio das recomendações e resoluções aprovadas, relativas à 

política de saúde e aos aspectos relacionados aos processos de financiamento 

do SUS e da execução orçamentária e financeira do Ministério da Saúde devem 

ser consideradas como referências normativas para a avaliação da gestão 

federal do SUS, nos termos da Constituição Federal e legislação correlata; 

Considerando o Parecer Conclusivo (anexo que acompanha esta 

Resolução) sobre a avaliação do Relatório Quadrimestral de Prestação de 

Contas do 3º Quadrimestre de 2022 (RQPC/3º/2022) e do Relatório Anual de 

Gestão de 2022 (RAG 2022), ambos do Ministério da Saúde, que foram objeto 

de apreciação pelas/os Conselheiras/os Nacionais de Saúde e que são partes 

integrantes desta Resolução; 
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Considerando que houve o cumprimento da aplicação mínima 

constitucional em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), mas com valores 

empenhados ASPS per capita em 2022 similares aos de uma década atrás, com 

perda acumulada de recursos federais de R$ 70,4 bilhões para o SUS no período 

2018-2022, sendo que, desse total, R$ 46,2 bilhões (equivalente a 66,7%) foi a 

perda verificada somente em 2022; 

Considerando que os valores empenhados das emendas parlamentares 

no valor de R$ 14,9 bilhões representaram 9,7% do Valor Empenhado ASPS 

Bruto, sendo que tais valores integram o cômputo do piso federal do SUS e não 

são submetidas necessariamente às diretrizes da Conferência Nacional de 

Saúde e ao processo de planejamento ascendente do SUS, em desacordo com 

o marco legal-normativo do SUS 

Considerando que não houve a compensação integral, como aplicação 

adicional ao piso em 2022, do total dos restos a pagar cancelados em 2021 por 

meio de dotação orçamentária específica, repetindo assim o que ocorreu em 

2021 comparado a 2020 e nos anos anteriores, em desacordo com a Lei 

Complementar nº 141/2012; 

Considerando que não houve nenhuma informação sobre os critérios 

adotados pelo Ministério da Saúde para a escolha das despesas não executadas 

ou executadas parcialmente em 2022 (abaixo da dotação atualizada em termos 

de empenhos e/ou com baixos níveis de liquidação de despesa), em desacordo 

com apontamentos anteriormente feitos pelo CNS; 

Considerando que não houve a demonstração, nem comprovação, pelo 

Ministério da Saúde, da alocação de recursos suficientes em 2022 para 

promover a mudança de modelo de atenção à saúde (para priorizar a atenção 

básica), em desacordo às deliberações do Conselho Nacional de Saúde, 

especialmente nas diretrizes para o estabelecimento de prioridades para 2022, 

em desacordo com o marco legal-normativo do SUS;  

Considerando que a execução das despesas de 2022 foi baseada no 

Plano Nacional de Saúde (PNS) 2020-2023 (revisado em 2021), que foi 

reprovado pelo Conselho Nacional de Saúde em maio de 2021, sendo que a 

apresentação de um substitutivo ocorreu no último quadrimestre de 2022, em 

desacordo com o marco legal-normativo do SUS; 

Considerando que os valores empenhados, liquidados e pagos das 

transferências fundo a fundo para estados, Distrito Federal e municípios em 2022 

foram menores que os de 2021 (assim como ocorreu em 2021 em comparação 

a 2020), bem como a ausência de pactuação dos critérios para essas 

transferências pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT) para posterior 

encaminhamento para deliberação do CNS, em desacordo com a Lei 

Complementar nº 141/2012; 

Considerando que houve reincidência em 2022 da baixa execução (pelo 

nível de liquidação – “inadequado”, “intolerável” e “inaceitável”) de vários itens 

de despesas, em desacordo com os apontamentos do CNS; 
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Considerando que não houve apresentação pelo Ministério da Saúde 

dos resultados do monitoramento e avaliação dos impactos dos recursos 

transferidos para estados e municípios sobre as condições de saúde da 

população; 

Considerando que não houve a comprovação da existência de recursos 

financeiros vinculados às contas do Fundo Nacional de Saúde e das demais 

unidades da administração indireta do MS correspondentes aos valores dos 

empenhos a pagar e dos saldos dos restos a pagar em 31 de dezembro de 2022, 

para que se comprove a efetiva aplicação mínima legalmente estabelecida para 

2022 nos termos da LC 141/2012; 

Considerando que não houve valores na dotação orçamentária 

específica para compensação integral dos restos a pagar cancelados a partir de 

2012, além da não compensação de restos a pagar cancelados de anos 

anteriores ao da vigência da Lei Complementar nº 141/2012, mas que fizeram 

parte do cômputo da aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde dos 

respectivos exercícios; 

Considerando que não houve atendimento à solicitação do Conselho 

Nacional de Saúde de apresentação da análise de viabilidade técnica e 

financeira de execução dos restos a pagar pelas Unidades Orçamentárias do 

Ministério da Saúde, nem dos efeitos para o atendimento às necessidades de 

saúde da população decorrentes dessas despesas reinscritas em restos a pagar; 

Considerando que as mudanças ocorridas nas classificações 

orçamentárias entre as subfunções 301 (AB-Atenção Básica), 302 (AHA-

Assistência Hospitalar Ambulatorial) e Outras Subfunções, identificadas pelo 

Conselho Nacional de Saúde a partir das variações dos percentuais dessas 

despesas, sem uma explicação por parte do Ministério da Saúde, impediram a 

continuidade da análise da série histórica referente à relação entre AB e AHA 

para avaliar, nos termos deliberados pelo Conselho Nacional de Saúde, o 

cumprimento da priorização da AB na alocação de recursos orçamentários para 

a mudança do modelo de atenção à saúde; e 

Considerando os apontamentos realizados para 2022 pelas Comissões 

Intersetoriais do Conselho Nacional de Saúde sobre o cumprimento parcial dos 

objetivos e metas da Programação Anual de Saúde de 2021 (conforme Plano 

Nacional de Saúde 2020-2023, que foi reprovado pelo CNS em maio de 2021), 

conforme detalhado no Anexo 1 do parecer conclusivo que acompanha esta 

Resolução. 

 

Resolve  

 

Art. 1º Reprovar o Relatório Anual de Gestão (RAG) 2022 do Ministério 

da Saúde, com base no Parecer Conclusivo. 
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Art. 2º Indicar as seguintes medidas corretivas de gestão a serem 

encaminhadas para o Presidente da República nos termos da Lei Complementar 

141/2012: 

I - Apresentar um plano de reposição da perda acumulada de R$ 70,4 

bilhões para o SUS ocorrida no período 2018-2022 como aplicação adicional ao 

piso federal do SUS, evidenciando essa reposição em programações a serem 

inseridas no Plano Nacional de Saúde 2024-2027 e no Plano Plurianual 2024-

2027, bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias desses exercícios e nas 

respectivas Programação Anual de Saúde e Lei Orçamentária Anual; 

II - Compensar integralmente os valores de todos os restos a pagar 

cancelados em exercício anterior, como aplicação adicional ao piso federal do 

SUS, bem como evidenciar essa compensação por meio de dotações 

orçamentárias específicas para esse fim, nos termos da LC nº 141/2012; 

III - Informar quadrimestralmente os critérios adotados pelo Ministério da 

Saúde para a escolha das despesas não executadas ou executadas 

parcialmente (abaixo da dotação atualizada em termos de empenhos e/ou com 

baixos níveis de liquidação de despesa); 

IV - Demonstrar quadrimestralmente que os recursos orçamentários e 

financeiros são suficientes para o Ministério da Saúde promover a mudança de 

modelo de atenção à saúde (para priorizar a atenção básica), de modo a atender 

às deliberações do Conselho Nacional de Saúde; 

V - Os valores das transferências fundo a fundo para estados, Distrito 

Federal e municípios devem obedecer a critérios pactuados na CIT e aprovados 

pelo CNS como determina a Lei Complementar nº 141/2012; 

VI - Reverter quadrimestralmente os baixos níveis de execução 

orçamentária e financeira (pelo nível de liquidação – “inadequado”, “intolerável” 

e “inaceitável”) de vários itens de despesas que tem ocorrido de forma 

reincidente conforme apontamentos do CNS; 

VII - Apresentar quadrimestralmente os resultados do monitoramento e 

avaliação do Ministério da Saúde sobre os impactos dos recursos transferidos 

para estados e municípios sobre as condições de saúde da população; 

VIII - Apresentar anualmente declaração do Tesouro Nacional de que os 

recursos financeiros vinculados ao SUS federal são correspondentes aos valores 

dos restos a pagar pendentes de pagamento no final de cada exercício, para que 

se comprove a aplicação mínima, nos termos da Lei Complementar nº 141/2012; 

e 

IX - Apresentar a análise de viabilidade técnica e financeira de execução 

dos restos a pagar e os efeitos para o atendimento às necessidades de saúde 

da população decorrentes dessas despesas reinscritas anualmente. 
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FERNANDO ZASSO PIGATTO 
Presidente do Conselho Nacional de Saúde 

 

 

Homologo a Resolução CNS nº 713, de 15 de junho de 2023, nos termos 
nos termos da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

 

 
NÍSIA TRINDADE LIMA 

Ministra de Estado da Saúde 
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CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 

Comissão de Orçamento e Financiamento (Cofin/CNS) 

 

 

PARECER CONCLUSIVO DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO 2022 DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (QUE INCLUI A AVALIAÇÃO DO RELATÓRIO 

QUADRIMESTRAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 2022 - 3º QUADRIMESTRE – 

DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E A INDICAÇÃO DE MEDIDAS CORRETIVAS DE 

GESTÃO NO CONTEXTO DOS APONTAMENTOS) A PARTIR DA ANÁLISE DA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (INCLUINDO OS RESTOS A 

PAGAR) DE 2022 
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A. APRESENTAÇÃO E RESUMO EXECUTIVO 

 

A Comissão de Orçamento e Financiamento (Cofin) do Conselho Nacional de Saúde (CNS) 

é responsável pela tarefa de analisar anualmente o Relatório de Gestão (RAG) do Ministério 

da Saúde (MS), desta vez, referente ao exercício de 2022 (RAG2022/MS), para subsidiar o 

processo de avaliação e deliberação dos Conselheiros Nacionais de Saúde. 

O papel legal de fiscalização, controle e proposição exercido pelo CNS das políticas e ações 

e serviços de saúde inclui a avaliação e a deliberação sobre os relatórios de prestação de 

contas encaminhados anualmente pelo gestor federal de saúde, bem como os 

apontamentos e/ou ressalvas, que assumem o caráter de recomendação para o 

aprimoramento da gestão do SUS pelo MS em respeito aos preceitos legais – Constituição 

Federal, Lei 8080/90, Lei 8142/90 e Lei Complementar 141/2012 (LC 141/2012).  

A análise da execução orçamentária e financeira do MS no exercício de 2022 foi realizada 

com base nas planilhas mensalmente encaminhadas à Cofin/CNS pela Subsecretaria de 

Planejamento e Orçamento (SPO/MS), no Relatório de Prestação de Contas 

Quadrimestral/3º Quadrimestre/2022/MS (RQPC/3º/2022/MS) e no RAG2022/MS.  Quanto 

ao cumprimento da aplicação mínima constitucional em saúde, nos termos da Lei 

Complementar Nº 141/2012 (LC 141/2012) e da Emenda Constitucional 95/2016 (EC 

95/2016), foram considerados para tal fim os valores empenhados, conforme prevê o 

dispositivo legal.   

Desta forma, a Cofin/CNS elaborou o presente Parecer Conclusivo para subsidiar a análise 

e deliberação dos conselheiros nacionais de saúde nos termos da LC 141/2012 sobre o 

RQPC/3º/2022/MS e o RAG2022/MS (para este último, compete ao CNS deliberar pela 

aprovação, aprovação com ressalvas ou reprovação com a edição de resolução), sendo que 

as “Considerações Finais” podem ser consideradas como indicações de medidas corretivas 

de gestão a serem encaminhadas ao Presidente da República, conforme determina essa 

mesma legislação. 

Os RAG2022/MS e RQPC/3º/2022/MS, bem como as planilhas de execução orçamentária 

e financeira do Ministério da Saúde com os grupos de despesas definidos pela Cofin/CNS 

referentes aos dados de dezembro fechado, foram fornecidas pelo Ministério da Saúde 

dentro dos prazos legalmente estabelecidos.  
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RESUMO EXECUTIVO 

PONTOS ANALISADOS RESULTADO DA ANÁLISE 

1.Cumprimento da 

Aplicação ASPS Mínima 

(Piso) - Regra: 15% da 

Receita Corrente Líquida 

de 2017 atualizada pelo 

IPCA (Critério de análise: 

Constituição Federal) 

• Valor Empenhado (VE) ASPS Líquido 2022 (A): R$ 151,9 
bilhões (descontada Covid-19, o VE foi R$ 141,8 bilhões) 

• Valor do Piso ASPS 2022 (B): R$ 139,8 bilhões 

• Diferença (A-B): R$ 12,0 bilhões (descontada Covid-19, a 
diferença positiva foi de R$ 2,0 bilhões) 

• Aplicação em 2022:  

➢ ( X ) Acima do Piso da EC 95/2016 

➢ ( X ) Abaixo do VE 2021 R$ 179,1 bilhões (menos R$ 27,2 
bilhões) 

➢ ( X ) Abaixo de R$ 188,0 bilhões (15% da Receita Corrente 
Líquida - piso suspenso pela EC 95/2016) ou menos R$ 46,2 
bilhões de aplicação 

• Do total empenhado, As despesas ASPS referentes às 
Emendas Parlamentares foram de R$ R$ 14,9 bilhões. 

 

2.Compensação integral 

dos restos a pagar 

cancelados em 2021 e 

apresentação da análise de 

viabilidade técnica e 

financeira da execução 

financeira em 2023 dos 

restos a pagar de 

empenhos de 2021 e anos 

anteriores pelo gestor 

(Critério de análise: LC 141 

e deliberações do CNS em 

anos anteriores) 

• Restos a Pagar Cancelados em 2021: R$ 1,520 bilhão 

• Cumprimento “formal-legal” da compensação acumulada 
dos Restos a Pagar cancelados em 2021: 

➢ ( X ) NÃO 

• Cumprimento “de fato” da compensação acumulada dos 
Restos a Pagar cancelados em 2021:    

➢ ( X ) SIM (considerando o valor da diferença positiva de 
aplicação acima do piso) 

• Apresentação da análise de viabilidade técnica e financeira 
da execução financeira em 2023 dos RP dos empenhos de 
2021 e anos anteriores:  

• ( X ) NÃO 

3.Empenhos ASPS a pagar 

do exercício (inscrição 

restos a pagar) – Máximo 

de 5% 

(Critério de análise: 

Resolução CNS 505/2015) 

Descrição Valor (em R$ 
bilhões) 

A. Valor Empenhado ASPS Bruto 2022 (sem excluir 
despesas financiadas com royaties petróleo e as que 
servem de compensação dos restos a pagar 
cancelados)  

153,1 

B. Valor dos Empenhos 2022 a Pagar (Saldo a Pagar)   17,5 

C. Proporção (=B/A)      13,2% 

Resultado Apurado em 2022 
Maior que os 11,3% de 2021 
Maior que os 7,30% de 2016 (ano do menor índice do período 2004-2022) 
Acima do limite de referência de 5,00% da Resolução 505/2015 do CNS 

• Valor a pagar como proporção de Empenhos 2022 a Pagar:  

➢ ( X ) Acima de 5% 
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4.Estoque total de Restos a 

Pagar ASPS e Não ASPS 

(inscrição e reinscrição) 

(Critério de análise: 

definições do CNS em 

anos anteriores) 

• Situação em 2022 (para execução em 2023 de R$ 27,5 
bilhões) maior que a de 2021 (para execução em 2022 de R$ 
27,1 bilhões):  

✓ ( X ) Aumento nominal em % abaixo da variação do IPCA 

✓ Observação: Situação de 2022 (para execução em 2023) dos 
Restos a Pagar inscritos e reinscritos continua acima da 
situação de 2017 (para execução de 2018). 

 

5.Critérios de escolha do 

gestor para a execução 

parcial ou total da despesa 

orçada  

 

➢ ( X ) Não informado 

6.Despesas de 

Transferências Fundo a 

Fundo para Estados e 

Municípios e avaliação dos 

impactos nas condições de 

saúde da população pelo 

gestor 

(Critério de análise: 

Resolução 505 do CNS e 

outras deliberações) 

 

• Avaliação de impacto das despesas com transferências para 
Estados, DF e Municípios nas condições de saúde da 
população: 

➢ ( X ) Não informado 

• Nível de liquidação (%) das despesas com transferências 
para Estados, DF e Municípios (Fundo a Fundo): 

➢ ( X ) adequado 

• Empenhos 2022 a pagar (fundo a fundo) como proporção do 
valor empenhado:  

➢ (X) abaixo de 5% 

• Empenho, Liquidação e Pagamento em 2022 comparado a 
2021:  

➢ ( X ) Queda nominal 

7.Comprovação de 

disponibilidade financeira 

para os empenhos a pagar 

do exercício, bem como 

para o total após somar o 

valor do estoque de restos 

a pagar 

(Critério de análise: LC 

141) 

 

• Disponibilidade financeira em caixa comprovada em 
31/12/2022 (R$ 141,6 milhões):  

✓ ( X ) insuficiente para o total de Restos a Pagar inscritos e 
reinscritos de R$ 27,5 bilhões para execução em 2023 

✓ ( X ) insuficiente para os empenhos 2022 a pagar de R$ 18,9 
bilhões 

• Comprovação da disponibilidade financeira por outra forma 
que não dinheiro em caixa:  

✓ ( X ) não 

8.Nível de execução das 

despesas liquidadas 

(Critério de análise: LC 141 

e definições do CNS em 

anos anteriores) 

• Quantidade de itens de despesas classificados com nível de 
liquidação: 

✓ FNS: Adequado 8 / Regular 6 / Inadequado 8 (Hospitais 
Próprios, Instituto Cardiológico, Instituto Traumatologia e 
Ortopedia, Farmácia Básica, Covid-19, Fomento à Pesquisa, 
Ciência e Tecnologia, Programa Sangue e Hemoderivados e 
Medicamentos Componente Especializado) / Intolerável 1 
(Outros Programas) / Inaceitável 7 (Datasus, Atenção à 
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Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem, Aquisição e 
Distribuição Medicamentos DST-AIDS, Publicidade Utilidade 
Pública, Aquisição e Distribuição de Medicamentos 
Estratégicos, Vacinas e Vacinação e Reaparelhamento 
Unidades do SUS). 

✓ FUNASA: Adequado 1/ Regular 1 / Intolerável 1 (Auxilio ao 
Servidor) / Inaceitável 3 (Outros Programas, Emendas e 
Saneamento Básico). 

✓ FIOCRUZ: Adequado 2 / Regular 3 / Inadequado 1 (Outros 
Programas)/ Inaceitável 4 (Modernização das Unidades de 
Pesquisa, Manutenção de Unidades de Pesquisa, Covid-19 e 
Emendas). 

✓ GHC: Adequado 1 / Regular 2 / Intolerável 1 (Sentença 
Judicial – Custeio) 

 

9. Emendas Parlamentares 

• Valor Empenhado (VE) ASPS Bruto: R$ 153,1 bilhões 

• Emendas Parlamentares ASPS: R$ 14,9 bilhões (9,7% do VE, 
das quais 42,7% eram as Emendas de Relator) 

10. Cumprimento das 

metas da Programação 

Anual de Saúde 2022  

• Não foi possível avaliar o cumprimento das metas da PAS 
2022 na medida que um dos motivos da reprovação do PNS 
2020-2023 (revisado) em maio de 2021 foi a redução de 
muitas metas em relação à versão originalmente 
encaminhada em 2020, conforme apontado pelo CNS. 

Considerando a análise realizada anteriormente, a conclusão referente ao RAG 2022/MS e 

ao RPQC/3ºQuadrimestre/2022/MS resultou nos seguintes apontamentos, que devem ser 

consideradas como indicações de medidas corretivas de gestão a serem encaminhadas 

para o Sr. Presidente da República nos termos da LC 141/2012: 

I. Cumprimento da aplicação mínima constitucional em ASPS, mas com valores 

empenhados ASPS em 2022 inferiores aos de 2021 e com valores per capita 

similares aos de uma década atrás, com perda acumulada de R$ 70,4 bilhões 

para o SUS no período 2018-2022 (em comparação ao piso de 15% da receita 

corrente líquida da União cuja regra foi suspensa pela EC 95/2016), sendo que, 

desse total, R$ 46,2 bilhões foi a perda verificada somente em 2022. 

II. Os valores empenhados das Emendas Parlamentares no valor de R$ 14,9 bilhões 

representaram 9,7% do Valor Empenhado ASPS Bruto, sendo que integram o 

cômputo do piso federal do SUS e não são submetidas necessariamente às 

diretrizes da Conferência Nacional de Saúde e ao processo de planejamento 

ascendente do SUS, em desacordo ao marco legal-normativo do SUS; 

III. Não compensação integral, como aplicação adicional ao piso em 2022, do total 

dos restos a pagar cancelados em 2021 por meio de dotação orçamentária 
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específica, repetindo assim o que ocorreu em 2021 comparado a 2020 e nos 

anos anteriores, em desacordo com a LC 141/2012; 

IV. Inexistência de critérios para a escolha das despesas não executadas ou 

executadas parcialmente (abaixo da dotação atualizada em termos de empenhos 

e/ou com baixos níveis de liquidação de despesa) em 2022, em desacordo aos 

apontamentos feitos pelo CNS de forma reiterada; 

V. Não demonstração e não comprovação pelo Ministério da Saúde da alocação de 

recursos suficientes em 2022 para promover a mudança de modelo de atenção 

à saúde para priorizar a atenção básica como a ordenadora da rede de cuidados 

em saúde, em desacordo às deliberações do Conselho Nacional de Saúde, 

especialmente nas diretrizes para o estabelecimento de prioridades para 2022, 

nos termos da LC 141/2012;  

VI. Execução das despesas de 2022 baseadas no Plano Nacional de Saúde (PNS) 

2020-2023 (revisado em 2021) que foi reprovado pelo CNS (em maio/2021, entre 

outros motivos pela redução de várias metas), sendo que a apresentação de um 

substitutivo ocorreu no último quadrimestre de 2022, em desacordo com o marco 

legal-normativo do SUS; 

VII. Execução das despesas de 2022 sem incorporar as indicações de medidas 

corretivas de gestão deliberadas pelo CNS a partir da avaliação dos Relatórios 

Quadrimestrais de Prestação de Contas, em desacordo com o marco legal-

normativo do SUS; 

VIII. Os valores empenhados, liquidados e pagos das transferências fundo a fundo para 

estados, Distrito Federal e municípios em 2022 foram menores que os de 2021 

(assim como ocorreu em 2021 em comparação a 2020), bem como não houve a 

pactuação da CIT dos critérios para essas transferências para posterior 

encaminhamento para aprovação do CNS, em desacordo com a LC 141/2012. 

IX. Reincidência em 2022 da baixa execução (pelo nível de liquidação – “inadequado”, 

“intolerável” e “inaceitável”) de vários itens de despesas, em desacordo aos 

apontamentos do CNS;. 

X. Inexistência de monitoramento e avaliação dos impactos nas condições de saúde 

da população dos recursos transferidos para estados e municípios; 

XI. Não comprovação da existência de recursos financeiros vinculados às contas do 

Fundo Nacional de Saúde e das demais unidades da administração indireta do 

MS correspondentes aos valores dos empenhos a pagar e dos saldos dos restos 
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a pagar em 31/12/2022, para que se comprove a efetiva aplicação mínima 

legalmente estabelecida para 2022 nos termos da LC 141/2012; 

XII. Inexistência de dotação orçamentária específica para compensação integral dos 

restos a pagar cancelados a partir de 2012, além da não compensação de restos 

a pagar cancelados de anos anteriores que fizeram parte do cômputo da 

aplicação em ASPS, conforme apontamentos anteriores do CNS; 

XIII. Não atendimento à solicitação do CNS de apresentação da análise de viabilidade 

técnica e financeira de execução dos restos a pagar, nem dos efeitos para o 

atendimento às necessidades de saúde da população decorrentes dessas 

despesas reinscritas em restos a pagar. 

 

 

  



8 

 

B. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO MINISTÉRIO 

DA SAÚDE (MS) RELATIVA AO EXERCÍCIO DE 2022, INCLUSIVE DA 

SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR, QUE INTEGRA O RELATÓRIO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 3º QUADRIMESTRE DE 2022 E O RELATÓRIO 

ANUAL DE GESTÃO (RAG) DE 2022 DO MS ENCAMINHADO AO CONSELHO 

NACIONAL DE SAÚDE (CNS); E (II) TEXTO DA MINUTA DE PARECER 

CONCLUSIVO SOBRE O RAG 2022 DO MS 

 

1. Sobre Tópico I “Demonstrativo de cumprimento, pela União, da aplicação 
mínima em ações e serviços públicos de saúde” (página 4 do RAG2022/MS) 

O RAG2022/MS informa que o valor empenhado em 2022, para verificação da aplicação 

mínima constitucional em ações e serviços públicos de saúde (ASPS), foi de R$ 151,858 

bilhões (conforme Quadro 3 da página 5 do RAG2022/MS), ou seja, R$ 12,046 bilhões 

acima do piso mínimo constitucional de R$ 139,813 bilhões.  

Considerando que as despesas com ações para enfrentamento da Covid-19, ainda que 

passíveis de serem computadas para aferição do cumprimento da aplicação do piso federal 

constitucional em saúde, podem ser tratadas como de natureza extraordinária no contexto 

da pandemia, o valor aplicado sem essas despesas foi de R$ 141,8 bilhões, ou seja, R$ 2,0 

bilhões acima do piso federal do SUS em 2022. A Tabela 1 ilustra tanto essa situação, como 

a da aplicação ASPS em relação ao piso desde 2017. 

Tabela 1  
MS – APLICAÇÃO ASPS 2022 (em R$ bilhões a preços correntes)  

 
Elaboração: Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de MS/RAG-2022 e Boletim Cofin 2022/12/31 e Parecer Conclusivo CNS 
sobre o RAG 2021 (Resolução 701, de 14/09/2022) 

Aplicação =      

ACIMA (+) ou

ABAIXO (-)                

do Piso

Piso 2017 (15% da RCL de 2017) 109,1 114,7 5,6

Piso 2018 (Piso 2017 + IPCA 3,0%) 112,4 116,8 4,4

Piso 2019 (Piso 2018 + IPCA 4,39%) 117,3 122,3 5,0

Piso 2020 (Piso 2019 + IPCA 3,37%) 121,2 161,0 39,7

Piso 2020 (Piso 2019 + IPCA 3,37%)

APLICAÇÃO EXCLUIDA A AÇÃO 21C0

      Piso 2021 (Piso 2020 + IPCA 4,52%) 127,0 179,1 52,1

      Piso 2021 (Piso 2020 + IPCA 4,52%)

      APLICAÇÃO EXCLUÍDA COVID-19

      Piso 2022 (Piso 2021 + IPCA 10,06%) 139,8 151,9 12,0

      Piso 2022 (Piso 2021 + IPCA 10,06%)

      APLICAÇÃO EXCLUÍDA COVID-19

-0,4

ITEM Piso Apurado
Aplicação em ASPS 

(Valor Empenhado)

121,3 120,7

127,0 128,6 1,6

139,8 141,8 2,0
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Contudo, o argumento do excesso de aplicação em relação ao piso federal “congelado” pela 

EC 95/2016 e EC 113/2022 mascara a realidade do desfinanciamento do SUS, na medida 

que é o mesmo valor do piso de 2017 atualizado pelo IPCA, portanto, desconsidera as 

necessidades de saúde da população que podem ser consideradas a partir do crescimento 

demográfico (que é maior na faixa da população idosa) e do ritmo de incorporação de novos 

medicamentos e novas tecnologias pelo setor público  – desde 2018, segundo estudo da 

Associação Brasileira de Economia da Saúde/ABrES (2022), a perda acumulada foi de R$ 

37 bilhões quando comparada a aplicação ao valor correspondente aos 15% da RCL1. 

Conforme Santos e Funcia (2019):  

Dizer que a garantia do direito não será maculada porque os 
percentuais mínimos estão mantidos é uma visão míope por não levar 
em conta os fatores econômico-financeiros, social, demográfico, 
epidemiológico e outros. 

Como bem apontaram Graziane Pinto e Scaff (2020),  

...sucessivas emendas constitucionais, regulamentações e restrições 
interpretativas mitigaram o alcance operacional e financeiro do SUS, 
sobretudo para reduzir proporcionalmente o dever do gasto mínimo 
federal em saúde.  

É oportuno resgatar o alerta de Graziane Pinto (2016) à época da tramitação da PEC 241 

na Câmara dos Deputados (que tramitou como PEC 55 no Senado Federal e foi promulgada 

como EC 95/2016):  

A propósito, acerca do controle judicial da efetividade dos direitos 
fundamentais, absolutamente paradigmático é o firme alerta dado, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, pelo Ministro Celso de Mello, no 
exame da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 
45 (ADPF 45), ocasião em foi enfaticamente assinalado não caber a 
frustração do direito à saúde em nome de restrições orçamentárias 
falseadas. 

 

Desta forma, se é verdade que a gestão do Ministério da Saúde deve obedecer às normas 

constitucionais e à regulamentação fixada pela área econômica do governo federal, é 

verdade também que a Constituição Federal não estabeleceu explicitamente um valor de 

 
1 Esse percentual entrou em vigor em 2016 pela Emenda Constitucional nº 86/2015, segundo entendimento do 

Conselho Nacional de Saúde de que não poderia haver retrocesso de aplicação no SUS, entendimento esse 

expresso em despacho liminar pelo Ministro Ricardo Lewandowski na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5595. Somente para 2017, esse percentual foi fixado também em dispositivo da EC 95/2016 e, a partir 

de 2018, o valor correspondente a 15% da RCL de 2017 (atualizado anualmente pela variação do 

IPCA/IBGE) seria a nova regra de cálculo do piso federal do SUS. 
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aplicação máxima para saúde (apesar desse valor estar condicionado pelo teto geral das 

despesas primárias da União determinado pela EC 95/2016) – mas estabeleceu, sim, que 

“a saúde é direito de todos e dever do Estado” (artigo 196) e que as ações e serviços 

públicos de saúde são considerados como de “relevância pública” (artigo 197).  

Nesse contexto, houve descumprimento da Constituição Federal a partir da vigência da EC 

95/2016, que suspendeu até 2036 a regra do piso federal do SUS calculada como 15% da 

Receita Corrente Líquida da União e resultou numa perda de R$ 70,4 bilhões no período de 

2018-2022 (sendo R$ 46,2 bilhões somente em 2022), conforme Anexo 1 

Metodologicamente, as despesas para enfrentamento da Covid-19 foram excluídas do valor 

aplicado para comparar com o piso calculado de 15% da Receita Corrente Líquida, pois 

estas foram consideradas como extraordinárias ao demandar recursos adicionais aos que 

vinham sendo aplicados antes da pandemia.  

2. Sobre o Tópico II “Demonstrativo das Despesas em 2022” (páginas 6 a 23 do 

RAG2022/MS) 

Preliminarmente à análise da execução orçamentária e financeira de 2022, é oportuno 

destacar que o Conselho Nacional de Saúde reprovou no primeiro semestre de 2021 a 

revisão do Plano Nacional de Saúde 2020-2023 apresentada pelo Ministério da Saúde no 

início de 2021. A apresentação de uma nova proposta revisada ocorreu somente no final de 

2022, segundo informações da Coordenação da Comissão de Orçamento e Financiamento 

do Conselho Nacional de Saúde (Cofin/CNS), ou seja, pelo terceiro ano consecutivo a 

prestação de contas do Ministério da Saúde está baseada em objetivos e metas fixadas no 

Plano Nacional de Saúde (PNS) 2020-2023 reprovadas pelo Conselho Nacional de Saúde. 

2.1 Análise agregada da execução orçamentária e financeira do MS 

O RAG2022/MS (na página 7, Quadro 4) compara a autorização da despesa com ASPS na 

Lei Orçamentária somada à abertura de créditos adicionais (LOA Atualizada) com os valores 

empenhados e pagos, evidenciando que o valor total das dotações atualizadas para ASPS 

(R$ 153,6 bilhões) foi superior ao necessário para o cumprimento da aplicação mínima 

(“piso”) constitucional calculado pela regra vigente, bem como para garantir a compensação 

integral, como aplicação adicional ao piso, dos Restos a Pagar cancelados em 2021 e dos 

royalties do petróleo destinados à saúde. 
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As informações do Quadro 6 do RAG2022/MS (na página 8) referem-se aos valores 

empenhados (a preços correntes) na Função de Governo “Saúde” (Total ASPS e não 

ASPS), sendo que a Tabela 2 e o Gráfico 1 ilustram as participações dessas despesas 

segundo as subfunções orçamentárias no período 2012-2022. 

Tabela 2 
Execução Orçamentária da Função Saúde - Valores Empenhados pela Função 10 
Saúde e Subfunção – Participação em relação ao total (2012 a 2022) 

 
Elaboração de Francisco R. Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/RAG2022/MS 

 
Gráfico 1 
Execução Orçamentária da Função Saúde - Valores Empenhados na Função 10 
(Saúde) e nas Subfunções – Participação em relação ao total (2012 a 2022) 

 
Elaboração de Francisco R. Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/RAG2022/MS 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2012-16 2017-18 2019-22

301 ATENCAO BÁSICA 18,10% 18,20% 20,26% 18,86% 19,03% 18,37% 17,91% 21,87% 16,38% 19,62% 23,16% 18,89% 18,14% 20,26%

302
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 

E AMBULATORIAL
49,17% 47,03% 47,32% 47,34% 45,41% 45,18% 43,44% 47,70% 34,98% 41,15% 42,19% 47,25% 44,31% 41,51%

303
SUPORTE PROFILATICO E 

TERAPÊUTICO
10,82% 11,57% 10,85% 12,73% 13,36% 11,77% 12,14% 11,07% 9,22% 8,45% 11,18% 11,87% 11,95% 9,98%

304 VIGILANCIA SANITÁRIA 0,42% 0,39% 0,37% 0,31% 0,30% 0,28% 0,27% 0,26% 0,18% 0,17% 0,21% 0,36% 0,28% 0,21%

305
VIGILANCIA 

EPIDEMIOLÓGICA
4,66% 5,12% 4,52% 5,36% 5,89% 5,98% 6,22% 6,75% 4,67% 10,71% 13,12% 5,11% 6,10% 8,81%

306
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO
0,48% 0,56% 0,02% 0,03% 0,03% 0,06% 0,04% 0,05% 0,04% 0,04% 0,04% 0,22% 0,05% 0,04%

OUTRAS SUBFUNÇÕES 16,36% 17,12% 16,66% 15,36% 15,98% 18,35% 19,98% 12,30% 34,53% 19,85% 10,10% 16,30% 19,16% 19,19%

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

36,80% 38,70% 42,82% 39,84% 41,90% 40,67% 41,23% 45,86% 46,82% 47,68% 54,90% 40,01% 40,95% 48,81%

DESPESA EMPENHADA           

(média anual do período)

Razão AB/AHA

TOTAIS

SUBFUNÇÃO
DESPESAS EMPENHADAS
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Da análise desses dados, foram destacadas as subfunções Atenção Básica e Assistência 

Hospitalar Ambulatorial, as quais, nos termos da diretrizes para o estabelecimento de 

prioridades em 2022 deliberadas pelo CNS (conforme determina a LC 141), estão no centro 

das mudanças que devem ocorrer no modelo de atenção à saúde para priorizar a atenção 

básica como a ordenadora de toda rede de cuidados à população.  

É possível observar que ocorreram variações significativas nos valores das despesas 

classificadas como "Outras Subfunções“, que passaram a oscilar entre 2017 e 2022, sendo 

este último ano aquele que apresentou menor percentual de participação no período 

analisado em relação ao total (10,10%). Nesse mesmo período também foram observadas 

oscilações nas Subfunções Atenção Básica, Assistência Hospitalar Ambulatorial e Vigilância 

Epidemiológica, o que pode indicar a existência de mudança de classificação orçamentária 

dessas despesas como fator explicativo para o crescimento da participação dessas 

subfunções em 2021 e 2022.  

Esse aspecto também pode explicar a evolução da razão existente entre as despesas nas 

subfunções “Atenção Básica” e “Assistência Hospitalar Ambulatorial”, cujo índice foi de 

54,90% em 2022 (o maior desde 2012), bem como para a média anual dessa razão ter 

atingido 48,81% no período 2019-2022, que foi superior em comparação às médias anuais 

dos períodos 2012-2016 (40,01%) e 2017-2018 (40,95%). 

2.2 Análise da execução orçamentária e financeira ASPS do MS segundo os níveis 

de empenho e de liquidação das despesas  

A análise da execução orçamentária e financeira foi realizada a partir de metodologia 

aprovada pelo CNS (a partir de proposta apresentada pela Cofin/CNS no início de 2016) e 

o Quadro 1 apresenta os parâmetros para classificação dos níveis de empenho e de 

liquidação das despesas no 3º Quadrimestre de 2022, com identificação de cores2.  

 
 
 
 
 

 
2 Para cada quadrimestre, os parâmetros percentuais de cada categoria variam e a definição das cores para 

essa classificação possibilita comparar a execução entre os quadrimestres e visualizar uma espécie de painel 

intertemporal, o que permite identificar as reincidências e as mudanças dos níveis de liquidação da despesa 

(fase da despesa pública imediatamente posterior a do empenho, em que já houve a atestação pela autoridade 

pública para a realização do pagamento da obrigação). 
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Quadro 1 
Referências para Classificação da Execução Orçamentária e Financeira do 3º 
Quadrimestre do Exercício 

CLASSIFICAÇÃO NÍVEL DE EMPENHO  NÍVEL DE LIQUIDAÇÃO  

ADEQUADO X>97% X>93% 

REGULAR 93%<X<97% 85% < X < 93% 

INADEQUADO 85% < X < 93% 75% < X < 85% 

INTOLERÁVEL 75% < X < 85% 65% < X < 75% 

INACEITÁVEL X < = 75% X < = 65% 
Elaboração: Francisco Funcia. Fonte: Conselho Nacional de Saúde/Comissão de Orçamento e Financiamento 
Nota: (1) Índices adotados a partir de 2016 e válidos para a análise da execução orçamentária e financeira do período 
acumulado janeiro-dezembro (3º quadrimestre). 

Do ponto de vista da execução orçamentária total em ASPS (sem as deduções para verificar 

o cumprimento do piso constitucional), o valor total empenhado em 2022 foi de R$ 153,174 

bilhões (cerca de R$ 27 bilhões ou de 15% menor que em 2021). O valor liquidado em 2022 

foi de R$ 136,631 bilhões e o valor dos empenhos a pagar foi de R$  R$ 17,518 bilhões.  

A Tabela 3 apresenta os resultados da análise dos níveis de execução orçamentária e 

financeira ASPS em termos consolidados em 2022, segundo os níveis de empenho e 

liquidação, além da comparação com a execução (empenho) da despesa em 2021.  

Tabela 3 
MS – Consolidado ASPS e NÃO ASPS – 2022 – Níveis de Empenho e Liquidação 

 
Elaboração de Francisco R. Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/RAG2022/MS 

O nível de empenhamento das despesas ASPS foi de 99,72% da dotação atualizada (LOA 

+ Créditos Adicionais), classificado como adequado segundo critério adotado pela 

COFIN/CNS; o nível de liquidação foi de 88,95%, classificado como regular, situação similar 

em termos da classificação dos níveis de empenho e de liquidação para as despesas 

agrupadas como OCC (Outros Custeio e Capital).  

O nível de saldo a pagar ou de empenhos a pagar no final do exercício de 2022 inscritos 

como restos a pagar (Quadro 18, p.25) foi de 13,24% - ficou acima dos 5% da Resolução 

505/2015 do CNS, foi superior em comparação a 2021 e o maior desde 2009, conforme 

ilustrado na Tabela 4 e no Gráfico 2. 

% %

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

INSCRIÇÃO DE 

RESTOS A 

PAGAR

( A ) ( B ) ( C ) ( D ) E = ( B - D ) 

A = B+C 180.106.448.361 153.608.002.574 153.173.622.905 136.631.462.514 135.654.861.975 17.518.760.930 99,72 88,95 -15,0%

B 172.460.033.964 145.867.407.162 145.540.896.010 129.006.065.883 128.433.190.797 17.107.705.213 99,78 88,44 -15,6%

7.646.414.397 7.740.595.412 7.632.726.895 7.625.396.630 7.221.671.178 411.055.717 98,61 98,50 -0,2%

Variação 

Empenho 

2022/ 

2021

ORÇAMENTO 2022 - LEI N.º 14.303, DE  21 DE JANEIRO DE 2022

C ASPS PESSOAL ATIVO - ID USO 6

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE (ASPS) - TOTAL

ASPS - OCC -  ID USO 6

Nível 

LIQ 

(C/A)

GRANDES GRUPOS

EXECUTADO 

(EMPENHADO) 

EM 2021

Nível 

EMP 

(B/A)
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Tabela 4 
Valores ASPS empenhados e de restos a pagar (ASPS) inscritos de 2004 a 2022 

 
Elaboração de Francisco R. Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde: RAG2022/MS. 

 
Gráfico 2 
Valores ASPS empenhados e de restos a pagar (ASPS) inscritos de 2004 a 2022 

 
Elaboração de Francisco R. Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde: RAG2022/MS. 

Os valores inscritos em restos a pagar estavam em processo de queda no período 2009 a 

2016, cresceram em 2017 (efeito do primeiro ano da vigência da EC 95/2016) e voltaram a 

cair período 2018 a 2020. Mas essa queda foi interrompida em 2021 ao atingir 11,26% e 

EMPENHADO RP ASPS PROPORÇÃO
ASPS INSCRITO %
( A ) ( B )  C = ( B / A )

2004 32.703 2.849 8,71%
2005 37.146 3.296 8,87%
2006 40.751 4.361 10,70%
2007 44.303 5.642 12,74%
2008 48.670 5.702 11,72%
2009 58.270 8.590 14,74%
2010 61.965 6.402 10,33%
2011 72.332 8.416 11,64%
2012 80.063 8.534 10,66%
2013 83.053 7.642 9,20%
2014 92.243 7.135 7,74%
2015 100.460 7.935 7,90%
2016 106.718 7.786 7,30%
2017 115.259 14.125 12,26%
2018 117.460 11.768 10,02%
2019 124.084 11.022 8,88%
2020 162.420 13.720 8,45%
2021 180.106 20.282 11,26%
2022 153.174 17.519 13,24%

ANO
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2022 ao atingir 13,24%. Esse percentual de inscrição de RP está acima do estabelecido 

pela Resolução CNS 505/2015. Não há explicação no RAG 2022/MS sobre os fatores que 

motivaram essa ocorrência. 

A análise da execução orçamentária foi realizada a partir das informações disponibilizadas 

pela SPO/MS nas planilhas de execução orçamentária e financeira de dezembro/2022 

(fechado), reproduzidas no RPCQ/3º/2022/MS e no RAG 2022/MS (Quadro 7 nas páginas 

9 a 14). A apresentação dessa análise por Unidade Orçamentária – Fundo Nacional de 

Saúde, Fundação Nacional de Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Fundação 

Oswaldo Cruz e Grupo Hospitalar Conceição – foi realizada na Comissão de Orçamento e 

Financiamento do CNS e no plenário do CNS.  

Vários itens de ações e serviços tiveram níveis de liquidação de despesa classificados como 

regular, inadequado, intolerável e inaceitável. Muitos desses itens apresentam essa baixa 

classificação da execução de forma recorrente, apesar dos apontamentos do CNS na 

análise dos RAG’s dos anos anteriores.  

Não há explicação sobre as causas e efeitos dessa baixa execução orçamentária e 

financeira no RAG2022/MS, nem no RPCQ/3º/2022/MS, nem sobre as consequências disso 

para o atendimento às necessidades de saúde da população, especialmente em relação às 

despesas cujos níveis de liquidação foram classificados como inaceitáveis, intoleráveis e 

inadequados. Desta forma, é possível inferir que existem padrões de execução de despesas 

diferentes para cada área técnica do Ministério da Saúde que comprometem a execução 

orçamentária e financeira.  

Esses diferentes padrões de execução da despesa podem ser decorrentes de diferentes 

procedimentos adotados para essa execução, considerando a reincidência dos níveis de 

liquidação observados. Essa situação pode indicar tanto a existência de contratos firmados 

durante o exercício financeiro, portanto, com período de execução de 12 meses que 

ultrapassa 31 de dezembro de cada ano, como a necessidade de revisão dos desenhos dos 

fluxos de processos de trabalho existentes desde o planejamento até a implementação das 

políticas de saúde por meio das ações e serviços que estão sob responsabilidade direta do 

Ministério da Saúde ou por meio de transferências financeiras para Estados, Distrito Federal 

e Municípios, nos termos pactuados na Comissão Intergestores Tripartite (CIT), cuja 

metodologia deveria ser aprovada pelo CNS nos termos da LC 141 (artigo 17, parágrafo 1º), 

o que também não ocorreu.   
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Neste caso, caberia ao MS apresentar no RAG 2022/MS a execução orçamentária e 

financeira do exercício sistematizada com a execução financeira dos Restos a Pagar 

(incluindo os cancelamentos realizados), o que não ocorreu – as informações estão 

segmentadas.  

Nestes termos, a inexistência de justificativa do MS para os baixos níveis de execução 

orçamentária e financeira no RAG2022/MS e no RQPC/3º/2022/MS está em desacordo com 

o teor dos itens 4 e 5 da Recomendação CNS 015/2016: 

4. Que o Ministério da Saúde esclareça mensalmente ao Conselho Nacional de 

Saúde sobre todos os itens de despesas classificados com níveis inadequados, 

intoleráveis e inaceitáveis durante as reuniões da COFIN/CNS, em que são 

analisadas as planilhas de execução orçamentária e financeira do MS. 

Observação: o esclarecimento deve abranger também as consequências 

negativas para os serviços prestados à população decorrente dessa baixa 

execução orçamentária e/ou financeira; 

5. Que o Ministério da Saúde esclareça mensalmente ao Conselho Nacional de 

Saúde sobre todos os itens de despesas classificados com nível preocupante 

durante as reuniões da COFIN/CNS em que são analisadas as planilhas de 

execução orçamentária e financeira do MS, uma vez que, para esses casos, a 

despesa projetada anualizada com base na execução orçamentária é maior que 

o valor da dotação atualizada. 

2.3 Transferências para Estados, Distrito Federal e Municípios 

Nas páginas 15 a 22 do RAG2022/MS, os Quadros 9 a 15 apresentam as transferências 

para Estados, Distrito Federal e Municípios, divididas por modalidade – convenial e fundo-

a-fundo – e por bloco de financiamento.  

A análise da execução orçamentária e financeira consolidada dessas transferências está na 

Tabela 5 a seguir, cuja dotação atualizada de 2022 foi 7,14% menor que a de 2021. 

Tabela 5 
Transferências Estados e Municípios –  Quadro Geral/MS - 3º Quadrimestre/2022 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 
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O total das despesas empenhadas (ASPS e Não ASPS) referente às Transferências para 

Estados e Municípios foi de R$ 98,0 bilhões em 2022, (ou 6,93 % menor que em 2021). 

Houve também queda em relação a 2021 das despesas liquidadas e pagas em 2022 

(respectivamente, -5,28% e -5,19%). Quanto às modalidades de aplicação, a forma 

predominante das transferências foi “fundo a fundo” como estabelece a LC 141/2012, 

conforme ilustra a Tabela 6. 

Tabela 6 
Transferências Estados e Municípios - Quadro Geral/MS 3º Quadrimestre/2022 - 
Resumo 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 
 

O total das despesas empenhadas ASPS referente às Transferências para Estados e 

Municípios foi de R$ 97,5 bilhões e Não ASPS R$ 504 milhões, cujos respectivos níveis de 

empenho foram classificados como “Adequado”. Os níveis de liquidação das dessas 

despesas ASPS  foram classificadas como “Adequado” e Não ASPS como “Inaceitável”. 

A Tabela 7 ilustra as Transferências para Estados e Municípios por Modalidade de Aplicação 

e Entes da Federação - considerando as despesas pagas ASPS, 76,9% foram para os 

municípios, quase totalmente na modalidade Fundo a Fundo.   
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Tabela 7 
Transferências Estados e Municípios - Quadro Geral/MS 3º Quadrimestre/2022 – 
Modalidade de Aplicação e Entes da Federação 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 

A Tabela 8 apresenta os valores brutos das Transferências Fundo a Fundo para o Bloco 

Manutenção em termos consolidados em 2022. O valor dessas Transferências Fundo a 

Fundo totalizou R$ 99,7 bilhões em 2022, sendo 76,9% aos Fundos Municipais de Saúde e 

23,1% aos Fundos Estaduais de Saúde. 

Tabela 8 
Transferências Fundo a Fundo – 2022 - Bloco Manutenção – Consolidado 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 
 

A Tabela 9 detalha por componente do Bloco Manutenção essas Transferências Fundo a 

Fundo apresentadas na Tabela 8. 
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Tabela 9 
Transferências Fundo a Fundo – 2022 - Bloco Manutenção – Por Componente 

 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 

As Transferências Fundo a Fundo referentes ao componente da Atenção de Média e Alta 

Complexidade totalizaram R$ 61,2 bilhões e representaram 61,4% do valor total transferido 

para os Fundos Municipais e Estaduais, enquanto as transferências referentes ao 

componente da Atenção Primária representaram 33,1% do total. 

O componente da Atenção de Média e Alta Complexidade também representou mais da 

metade (51,7% e 93,7%) dos valores totais transferidos respectivamente para os Fundos 

Municipais e Estaduais de Saúde, enquanto as transferências para os Fundos Municipais e 

Estaduais de Saúde referentes ao componente da Atenção Primária representaram 42,7% 

e 1,2% respectivamente. 

A Tabela 10 apresenta as Transferências Fundo a Fundo do Bloco Manutenção para 

Estados e Municípios segundo a Unidade da Federação (UF). Por ordem decrescente de 

valor (de 92,4% a 88,0%), as cinco maiores participações das transferências para os Fundos 

Municipais em relação ao total transferido para a UF ocorreram para Minas Gerais (MG), 

Paraíba (PB), Rio de Janeiro (RJ), Goiás (GO) e Mato Grosso do Sul (MS); 

consequentemente, essas UF representaram as cinco menores participações das 

transferências aos Fundos Estaduais de Saúde em relação ao total transferido para a UF 

por ordem crescente de valor (de 7,6% a 12,0%). 

As Transferências Fundo a Fundo do Bloco Manutenção cuja proporção da participação 

municipal foi menor em relação ao total das transferências para a UF em ordem crescente 

de valor (de 50,4% a 62,9%) ocorreram para Amapá (AP), Acre (AC), Espírito Santo (ES), 

Roraima (RR) e Pernambuco (PE); consequentemente,  essas UF representaram as cinco 
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maiores participações das transferências aos Fundos Estaduais de Saúde em relação ao 

total transferido para a UF por ordem decrescente de valor (de 49,6% a 37,1%). 

Tabela 10 
Transferências Fundo a Fundo – 2022 - Bloco Manutenção – por Unidade da 
Federação 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 
 

A Tabela 11 apresenta os valores brutos das Transferências Fundo a Fundo para o Bloco 

Estruturação em termos consolidados em 2022. O valor dessas Transferências Fundo a 

Fundo totalizou R$ 1,4 bilhão em 2022, sendo 84,9% aos Fundos Municipais de Saúde e 

15,1% aos Fundos Estaduais de Saúde. 

MUNICIPAL ESTADUAL TOTAL MUNICIPAL ESTADUAL TOTAL

DF 0,00 985.658.392,53 985.658.392,53 0,0% 100,0% 100,0%

GO 2.827.793.672,95 379.257.347,82 3.207.051.020,77 88,2% 11,8% 100,0%

MS 1.333.491.683,47 181.487.055,10 1.514.978.738,57 88,0% 12,0% 100,0%

MT 1.439.593.485,86 363.852.772,57 1.803.446.258,43 79,8% 20,2% 100,0%

AL 1.788.961.224,08 265.036.167,39 2.053.997.391,47 87,1% 12,9% 100,0%

BA 5.669.944.626,98 1.780.734.866,44 7.450.679.493,42 76,1% 23,9% 100,0%

CE 4.051.936.323,78 785.394.964,63 4.837.331.288,41 83,8% 16,2% 100,0%

MA 3.389.326.044,56 487.900.764,22 3.877.226.808,78 87,4% 12,6% 100,0%

PB 2.104.845.951,99 222.835.423,47 2.327.681.375,46 90,4% 9,6% 100,0%

PE 3.179.150.499,70 1.873.199.468,41 5.052.349.968,11 62,9% 37,1% 100,0%

PI 1.946.389.378,79 348.089.240,03 2.294.478.618,82 84,8% 15,2% 100,0%

RN 1.449.025.507,22 395.173.871,81 1.844.199.379,03 78,6% 21,4% 100,0%

SE 900.797.087,45 371.070.165,25 1.271.867.252,70 70,8% 29,2% 100,0%

AC 258.061.183,29 237.079.145,75 495.140.329,04 52,1% 47,9% 100,0%

AM 1.278.780.866,80 566.628.042,14 1.845.408.908,94 69,3% 30,7% 100,0%

AP 210.159.382,46 207.057.515,08 417.216.897,54 50,4% 49,6% 100,0%

PA 2.917.067.499,41 629.975.625,26 3.547.043.124,67 82,2% 17,8% 100,0%

RO 583.273.339,06 315.586.756,69 898.860.095,75 64,9% 35,1% 100,0%

RR 202.931.018,63 164.069.419,50 367.000.438,13 55,3% 44,7% 100,0%

TO 690.690.434,83 336.352.011,21 1.027.042.446,04 67,3% 32,7% 100,0%

ES 973.374.649,56 870.416.903,07 1.843.791.552,63 52,8% 47,2% 100,0%

MG 10.196.562.655,13 839.498.572,49 11.036.061.227,62 92,4% 7,6% 100,0%

RJ 6.582.585.027,86 749.433.539,35 7.332.018.567,21 89,8% 10,2% 100,0%

SP 11.689.534.307,20 5.888.853.661,17 17.578.387.968,37 66,5% 33,5% 100,0%

PR 4.131.001.812,31 1.573.520.782,84 5.704.522.595,15 72,4% 27,6% 100,0%

RS 4.132.141.511,63 1.424.590.810,11 5.556.732.321,74 74,4% 25,6% 100,0%

SC 2.798.728.296,78 768.929.780,40 3.567.658.077,18 78,4% 21,6% 100,0%

76.726.147.471,78 23.011.683.064,73 99.737.830.536,51 76,9% 23,1% 100,0%
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Tabela 11 
Transferências Fundo a Fundo – 2022 – Bloco Estruturação - Consolidado 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 
 

A Tabela12 detalha por componente do Bloco Estruturação essas Transferências Fundo a 

Fundo apresentadas na Tabela 11 

Tabela 12 
Transferências Fundo a Fundo – 2022 - Bloco Estruturação – Por Componente 

 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 
 

As Transferências Fundo a Fundo referentes ao componente da Atenção Especializada 

desse Bloco totalizaram R$ 599,8 milhões e representaram 43,8% do valor total transferido 

para os Fundos Municipais e Estaduais, enquanto as transferências referentes ao 

componente da Atenção Primária desse Bloco totalizaram R$ 757,8 milhões e  

representaram 55,4% do total. 

O componente da Atenção Especializada desse Bloco representou 36,0% e 87,7% dos 

valores totais transferidos respectivamente para os Fundos Municipais e para os Estaduais 

de Saúde, enquanto as transferências para os Fundos Municipais e para os Estaduais de 

Saúde referentes ao componente da Atenção Primária representaram 63,0% e 12,3% 

respectivamente. 
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Tabela 13 
Transferências Fundo a Fundo – 2022 - Bloco Estruturação – Por Unidade da 
Federação 

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 

 

A Tabela 13 apresenta as Transferências Fundo a Fundo do Bloco Estruturação para 

Estados e Municípios segundo a Unidade da Federação (UF) – para Alagoas (AL), Bahia 

(BA), Ceará (CE), Sergipe (SE), Pará (PA), Rondônia (RO), Tocantins (TO), Espírito Santo 

(ES), Minas Gerais (MG), Rio de Janeiro (RJ) e Rio Grande do Sul (RS), as participações 

das transferências para os Fundos Municipais em relação ao total transferido para a UF 

foram entre 95,4% e 100,0%; consequentemente, essas UF representaram as menores 

MUNICIPAL ESTADUAL TOTAL MUNICIPAL ESTADUAL TOTAL

DF 0,00 84.441.582,00 84.441.582,00 0,0% 100,0% 100%

GO 68.395.427,00 8.838.987,00 77.234.414,00 88,6% 11,4% 100%

MS 24.859.345,00 17.009.917,00 41.869.262,00 59,4% 40,6% 100%

MT 17.579.341,00 21.972.201,00 39.551.542,00 44,4% 55,6% 100%

AL 35.635.843,00 1.537.296,00 37.173.139,00 95,9% 4,1% 100%

BA 48.593.086,00 310.387,00 48.903.473,00 99,4% 0,6% 100%

CE 56.925.134,00 2.719.911,00 59.645.045,00 95,4% 4,6% 100%

MA 30.489.352,00 3.526.736,00 34.016.088,00 89,6% 10,4% 100%

PB 63.415.218,00 3.856.301,00 67.271.519,00 94,3% 5,7% 100%

PE 35.951.668,00 3.228.834,00 39.180.502,00 91,8% 8,2% 100%

PI 20.554.419,00 4.410.944,00 24.965.363,00 82,3% 17,7% 100%

RN 41.778.931,00 2.984.374,00 44.763.305,00 93,3% 6,7% 100%

SE 15.036.650,00 0,00 15.036.650,00 100,0% 0,0% 100%

AC 18.190.339,00 5.163.519,00 23.353.858,00 77,9% 22,1% 100%

AM 29.618.685,00 9.642.575,00 39.261.260,00 75,4% 24,6% 100%

AP 18.407.042,00 6.087.438,00 24.494.480,00 75,1% 24,9% 100%

PA 44.491.303,00 2.208.874,00 46.700.177,00 95,3% 4,7% 100%

RO 29.877.247,00 374.626,00 30.251.873,00 98,8% 1,2% 100%

RR 19.644.482,00 3.039.952,00 22.684.434,00 86,6% 13,4% 100%

TO 34.658.027,00 691.428,00 35.349.455,00 98,0% 2,0% 100%

ES 38.690.497,00 886.819,00 39.577.316,00 97,8% 2,2% 100%

MG 90.287.971,00 163.200,00 90.451.171,00 99,8% 0,2% 100%

RJ 113.548.673,32 1.242.320,00 114.790.993,32 98,9% 1,1% 100%

SP 139.710.477,20 7.994.963,00 147.705.440,20 94,6% 5,4% 100%

PR 39.018.208,00 6.293.369,00 45.311.577,00 86,1% 13,9% 100%

RS 68.096.048,00 1.651.434,00 69.747.482,00 97,6% 2,4% 100%

SC 18.751.853,67 6.130.187,00 24.882.040,67 75,4% 24,6% 100%

1.162.205.267,19 206.408.174,00 1.368.613.441,19 84,9% 15,1% 100%TOTAL

TOTAL BLOCO ESTRUTURAÇÃO
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participações das transferências aos Fundos Estaduais de Saúde em relação ao total 

transferido para a UF (entre 0% e 4,6%). 

As Transferências Fundo a Fundo do Bloco Estruturação cuja proporção da participação 

municipal foram as mais baixas em relação ao total das transferências para a UF (44,4% e 

59,4%) ocorreram para Mato Grosso (MT) e Mato Grosso do Sul (MS); consequentemente,  

essas UF representaram as maiores participações das transferências aos Fundos Estaduais 

de Saúde em relação ao total transferido para a UF (55,6% a 40,6%). 

3. Do Tópico III “Restos a Pagar do Ministério da Saúde” (páginas 23 a 25 do 
RAG2022/MS) 

Os restos a pagar foram instituídos pela Lei 4320/64, que expressam a existência de 

empenhos de um exercício, cujos pagamentos não ocorreram até 31 de dezembro desse 

mesmo exercício. Desta forma, a inscrição em restos a pagar é um procedimento legal para 

a execução financeira dessas despesas no exercício subsequente ao da emissão do 

empenho, sendo tais valores computados como dívida flutuante (ou de curto prazo), cuja 

obrigação de pagamento está limitada ao término desse novo exercício.  

Porém, há muito tempo, por meio de decretos anualmente editados, o governo federal tem 

postergado a vigência dessas obrigações, cujos saldos a pagar no final de cada exercício 

geram as reinscrições de restos a pagar. No caso do Ministério da Saúde, no ano de 2022, 

havia restos a pagar reinscritos para execução financeira em 2023 referentes a 2021 e anos 

anteriores (que voltam até próximo ao início do atual milênio), além dos restos a pagar que 

foram inscritos referentes a 2020. 

O caput do artigo 24 e seus incisos I e II da LC141/2012 estabelece que o cálculo da 

aplicação mínima em ações e serviços de saúde considera as despesas empenhadas, 

liquidadas ou não no exercício, sendo que as despesas empenhadas e não liquidadas no 

exercício, a serem inscritas em restos a pagar, serão consideradas até o limite das 

disponibilidades de caixa ao final do exercício, desde que consolidadas no respectivo Fundo 

de Saúde. No caso de cancelamento ou prescrição dos Restos a Pagar, deverá ocorrer 

compensação no exercício seguinte por meio de consignação em dotação orçamentária 

específica, conforme disposto nos parágrafos 1º e 2º desse artigo. 

Sob a ótica deste dispositivo legal, o RAG 2022/MS não evidenciou a existência de recursos 

financeiros vinculados às contas do Fundo Nacional de Saúde e das demais unidades da 
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administração indireta do MS correspondentes aos valores dos empenhos a pagar e dos 

saldos dos restos a pagar em 31/12/2022, para que se comprove a efetiva aplicação mínima 

legalmente estabelecida para 2022. A situação deficitária está resumida a seguir: 

a) Saldo Financeiro nas Contas Bancárias do Ministério da Saúde: 

R$ 141.613.839 (Fonte: RQPC-3º/2022 - Quadro 10) 

b) Saldo a Pagar de Restos a Pagar Total (Processados + Não Processados):  

R$ 8.682.317.928 (Fonte: RQPC-3º/2022 - Quadro 11) 

c) Saldo a Pagar de Restos a Pagar Processados (Despesas Liquidadas): 

R$ 808.626.244 (Fonte: RQPC-3º/2022 - Quadro 11) 

d) Insuficiência Financeira para o Saldo a Pagar dos RP Total 

- R$ 8.540.704.089 (= a – b) 

Após o advento da LC 141/2012, o empenhamento da despesa é condição necessária, mas 

não suficiente para que se comprove a aplicação mínima em ASPS: é preciso que as contas 

do Fundo Nacional de Saúde e das unidades da administração indireta do MS tenham 

recursos em caixa correspondentes ao saldo a pagar dos empenhos do exercício e ao saldo 

a pagar dos Restos a Pagar apurados em 31 de dezembro de 2022. Essa condição legal 

não está comprovada no RAG 2022/MS tanto para as despesas sob responsabilidade do 

FNS, como para as despesas sob responsabilidade das demais unidades orçamentárias do 

MS.  

A justificativa apresentada todos os anos pela SPO/MS é o entendimento da área econômica 

do governo sobre a obrigação do “caixa único” na esfera federal presente em dispositivo da 

Constituição Federal; disso decorre que esses valores não têm sido depositados no Fundo 

Nacional de Saúde no final do exercício, estando disponíveis para a utilização do Ministério 

da Saúde no ano subsequente somente no momento em que são comprovadas as 

necessidades de pagamento de despesas inscritas e reinscritas em restos a pagar.  

A comprovação da existência de recursos financeiros para o Ministério da Saúde, no final 

de cada exercício, correspondentes à soma dos valores a pagar de empenhos do respectivo 

exercício e dos saldos dos Restos a Pagar, nunca foi apresentada ao Conselho Nacional de 

Saúde nem sob a forma de declaração da autoridade econômica responsável por essa 

centralização dos recursos no “caixa único”. A justificativa apresentada pelo Ministério da 

Saúde como garantia da existência do recurso tem sido a realização do procedimento de 
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inscrição e reinscrição em restos a pagar, que não ocorreria se não estivesse garantida a 

correspondente disponibilidade financeira.  

Porém, além da inexistência da garantia formal da autoridade econômica de que está de 

posse dos recursos vinculados à saúde, que poderia ser uma demonstração governamental 

de atender o requerido pelo Conselho Nacional de Saúde, considerando que a maioria 

desses restos a pagar está classificada como “não processados” (pois não atingiu a fase da 

liquidação da despesa no momento da inscrição ou reinscrição), nada impede que a 

autoridade econômica adote um procedimento administrativo de cancelamento total ou 

parcial desses restos a pagar, o que elimina a possibilidade contábil de manter vinculados  

valores financeiros para o Ministério da Saúde. 

A Tabela 14 apresenta a execução financeira dos restos a pagar em 2022 segundo as 

unidades orçamentárias.  

Tabela 14 
Execução de Restos a Pagar – Consolidado Geral/MS - 3º Quadrimestre de 2022

 
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/SPO: RAG2022/MS 

Do total inscrito e reinscrito (R$ 28,859 bilhões) em Restos a Pagar para execução financeira 

em 2022, foram cancelados R$ 2,732 bilhões (9,4%) e pagos R$ 17,445 bilhões (60,45%), 

restando um saldo a pagar para reinscrição de R$ 8,682 bilhões (30,08%). Desse saldo a 

pagar, a maior parte (R$ 7,874 bilhões ou cerca de 90%) está classificada como Restos a 

Pagar “não processados” (despesas não liquidadas) e está concentrada no Fundo Nacional 

de Saúde/FNS e na Fundação Nacional de Saúde/Funasa.  
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Não constam justificativas tanto no RPCQ/3º/2022/MS, como no RAG 2022/MS, para a 

existência desse saldo a pagar de restos a pagar no final de 2022, que representa 

reinscrição para execução financeira em 2023. É possível inferir duas situações (que não 

são necessariamente excludentes entre si):  

a) Há limitação financeira imposta pela área econômica do governo para execução 

financeira integral dos restos a pagar pelo MS (mas se houve essa limitação, não foi 

informada no RAG 2022). Essa situação é incompatível com a justificativa 

apresentada pelo MS para a totalidade dos valores inscritos em restos a pagar, a 

saber, que seriam contratações cuja execução inicia num exercício e termina no 

subsequente – neste caso, 100% dos valores inscritos (referentes aos empenhos a 

pagar de 2022) deveriam ser pagos em 2023, restando apenas as pendências de 

pagamento dos restos a pagar reinscritos (empenhos a pagar de 2021 e anos 

anteriores) por causa da defasagem temporal de execução decorrentes de causas 

diversas; e/ou 

b) Não há gestão das áreas técnicas do MS (em termos de planejamento e 

monitoramento) das ações e serviços de saúde a serem realizados a partir da 

execução financeira dos restos a pagar, principalmente dos reinscritos (aqueles que 

dizem respeitos a saldos de empenhos emitidos com dois anos ou mais de 

defasagem) e/ou não há viabilidade técnico-financeira para essa execução, hipótese 

que fica reforçada pela inexistência de nenhuma justificativa no RAG2022/MS (assim 

como nos anteriores) sobre os impactos dessa situação para o atendimento às 

necessidades de saúde da população.  

As duas situações acima apresentadas trazem prejuízo para o atendimento às 

necessidades de saúde da população e mascaram a efetiva aplicação dos recursos pelo 

Ministério da Saúde, na medida que a maior parte desses valores inscritos e reinscritos em 

restos a pagar estão classificados como “não processados”, ou seja, são despesas que não 

chegaram na fase da liquidação, nos termos da Lei 4320/64. 

4. Outros aspectos analisados no RAG 2022/MS e RQPC/3º/2022/MS 
 

4.1. Atividades de auditoria e controle 

Da análise dos dados, foi possível estabelecer o resultado consolidado das atividades de 

auditoria e controle do MS de 2022 em comparação a 2021 e anos anteriores, conforme 

ilustra a Tabela 15. 
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Tabela 15 
MS - ATIVIDADES DE AUDITORIA E CONTROLE - 2022 x 2021 x 2020 x 2019 x 2017 

 
Elaboração: Francisco R. Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde/RAG2022/MS, RQPC/3ºQ/2022/MS e RAG/MS e 
RQPC/3ºQ/MS de anos anteriores 
 

As atividades de auditoria e controle tiveram aumento em 2022 em comparação aos anos 

de 2018 a 2021, mas ainda foram inferiores a 2017 para todos os objetos. 

Não há informação no RAG 2022 os resultados dessas auditorias realizadas 

(“conformidade” ou “não conformidade”), diferentemente do que ocorria nos RAG dos anos 

anteriores. 
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. 
C. CONSIDERAÇÕES FINAIS SOB A FORMA DE MINUTA DE INDICAÇÃO DE 

MEDIDAS CORRETIVAS PARA SUBSIDIAR A ELABORAÇÃO DO 

DOCUMENTO DO CNS SOBRE A ANÁLISE DA GESTÃO FEDERAL DO SUS 

NESSE 3º QUADRIMESTRE DE 2022 

Considerando a análise realizada anteriormente, a conclusão referente ao RAG 2022/MS e 

ao RPQC/3ºQuadrimestre/2022/MS resultou nos seguintes apontamentos, que devem ser 

consideradas como indicações de medidas corretivas de gestão a serem encaminhadas 

para o Sr. Presidente da República nos termos da LC 141/2012: 

I. Cumprimento da aplicação mínima constitucional em ASPS, mas com valores 

empenhados ASPS em 2022 inferiores aos de 2021 e com valores per capita 

similares aos de uma década atrás, com perda acumulada de R$ 70,4 bilhões 

para o SUS no período 2018-2022 (em comparação ao piso de 15% da receita 

corrente líquida da União cuja regra foi suspensa pela EC 95/2016), sendo que, 

desse total, R$ 46,2 bilhões foi a perda verificada somente em 2022. 

II. Os valores empenhados das Emendas Parlamentares no valor de R$ 14,9 bilhões 

representaram 9,7% do Valor Empenhado ASPS Bruto, sendo que integram o 

cômputo do piso federal do SUS e não são submetidas necessariamente às 

diretrizes da Conferência Nacional de Saúde e ao processo de planejamento 

ascendente do SUS, em desacordo ao marco legal-normativo do SUS; 

III. Não compensação integral, como aplicação adicional ao piso em 2022, do total 

dos restos a pagar cancelados em 2021 por meio de dotação orçamentária 

específica, repetindo assim o que ocorreu em 2021 comparado a 2020 e nos 

anos anteriores, em desacordo com a LC 141/2012; 

IV. Inexistência de critérios para a escolha das despesas não executadas ou 

executadas parcialmente (abaixo da dotação atualizada em termos de empenhos 

e/ou com baixos níveis de liquidação de despesa) em 2022, em desacordo aos 

apontamentos feitos pelo CNS de forma reiterada; 

V. Não demonstração e não comprovação pelo Ministério da Saúde da alocação de 

recursos suficientes em 2022 para promover a mudança de modelo de atenção 

à saúde para priorizar a atenção básica como a ordenadora da rede de cuidados 

em saúde, em desacordo às deliberações do Conselho Nacional de Saúde, 

especialmente nas diretrizes para o estabelecimento de prioridades para 2022, 

nos termos da LC 141/2012;  
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VI. Execução das despesas de 2022 baseadas no Plano Nacional de Saúde (PNS) 

2020-2023 (revisado em 2021) que foi reprovado pelo CNS (em maio/2021, entre 

outros motivos pela redução de várias metas), sendo que a apresentação de um 

substitutivo ocorreu no último quadrimestre de 2022, em desacordo com o marco 

legal-normativo do SUS; 

VII. Execução das despesas de 2022 sem incorporar as indicações de medidas 

corretivas de gestão deliberadas pelo CNS a partir da avaliação dos Relatórios 

Quadrimestrais de Prestação de Contas, em desacordo com o marco legal-

normativo do SUS; 

VIII. Os valores empenhados, liquidados e pagos das transferências fundo a fundo para 

estados, Distrito Federal e municípios em 2022 foram menores que os de 2021 

(assim como ocorreu em 2021 em comparação a 2020), bem como não houve a 

pactuação da CIT dos critérios para essas transferências para posterior 

encaminhamento para aprovação do CNS, em desacordo com a LC 141/2012. 

IX. Reincidência em 2022 da baixa execução (pelo nível de liquidação – “inadequado”, 

“intolerável” e “inaceitável”) de vários itens de despesas, em desacordo aos 

apontamentos do CNS;. 

X. Inexistência de monitoramento e avaliação dos impactos nas condições de saúde 

da população dos recursos transferidos para estados e municípios; 

XI. Não comprovação da existência de recursos financeiros vinculados às contas do 

Fundo Nacional de Saúde e das demais unidades da administração indireta do 

MS correspondentes aos valores dos empenhos a pagar e dos saldos dos restos 

a pagar em 31/12/2022, para que se comprove a efetiva aplicação mínima 

legalmente estabelecida para 2022 nos termos da LC 141/2012; 

XII. Inexistência de dotação orçamentária específica para compensação integral dos 

restos a pagar cancelados a partir de 2012, além da não compensação de restos 

a pagar cancelados de anos anteriores que fizeram parte do cômputo da 

aplicação em ASPS, conforme apontamentos anteriores do CNS; 

XIII. Não atendimento à solicitação do CNS de apresentação da análise de viabilidade 

técnica e financeira de execução dos restos a pagar, nem dos efeitos para o 

atendimento às necessidades de saúde da população decorrentes dessas 

despesas reinscritas em restos a pagar. 
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ANEXO 

  



34 

 

ANEXO 1 
 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS): estimativa das perdas da aplicação 
federal do SUS (2018-2022) 

 
Elaboração: Francisco R. Funcia (15/05/2023 - 1ª versão preliminar, sujeita à revisão) 
Fonte: ABrES (Nova Política de Financiamento para Saúde, setembro/2022) para o período 2018-2021; e Adaptado de Boletim 
Cofin/CNS (31/12/2022), de RAG 2022 MS e de STN (RCL de 2022) para o exercício de 2022. 

 

 


